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"Aprova o Plano de PI~evidên4ia e Assistência Social 
Ser-vidor-es Públ ico do Munictpio de MOI~ri nho s , 
"  

LEI N9 1.090~ DE 24 DE DE 1992. 

doss 

o PREFEITO MUNICIPAL DE MOR~INHOS 
I  
I  

Mun~ciPal de 
Segrinte Lei: 

Morrinhos~ Estado Faço saber que a Câmara 
de Goiás~ decreta e eu sanciono a  

LEI DE SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIdoRES PÚBLICOS DO MUNIClPIO  

T!TULO I  

I 
DOS 
OBJETIVOS  

I  
Art. 19 O Plano de Previdtncia e Assistência Social  

de que trata esta Lei~ mediante contfibuiÇãO. visa dar cobertura aos 
riscos a que estão sujeitos o s rvidor e seus dependentes 
assegurados os meios indispensáveis ,a sua manutenção~ por motivo de 
incapacidade~ acidente em serVi9f" doen9as~ encargos familiares e 
prisão ou morte daquele de que dependiam economicamente.  

TITULO 11 
FINANCIAMENTO DA SE~URIDADE  

D
O 

SOCIAL 

r-
ecursos  

Art. 29 A Seguridade soci3l será financiada mediante  
provenientes do Municipio 1 de contribuiçOes sociais.  

Art. 39 O Orçamento da Se~uridade Social é composto das 
recei tas: I  

I - receitas do Municipio~  
i  

11 - receitas das contrib~i90es sociais;  

seguintes 

111 - receitas 
de  

outras tontes.  

I  

Constit~em contribuiçOes sociais as  
sob r e o te: ~a 1 á r i o-da-co nt r i b u i 
çào .  

+I~  
 I  <C[;o ' c- (  

I 

Parágl~afo ún í co 
, dos servidores. 
incidentes  





 

Cf-1P I TULO I 

DOS CONTRIBUI~TES 

Art. 49 são contribuintes ~brigatórios da 
Social os Servidores Públicos Muntcipais, ativos e ainda 
que exerçam outra atividade vin~ulada a outro 
previdência.  

Seguridade 
inativos, 

regime 
d~:? 

CAPITULO Il  

DA CONTRIBUIÇAO DO rUNICIPIO  

Art. 59 A Contribuição do ~unicíPio, feita através das 
entidades às quais se encontrem vi~culados os servidores, é 
constituída de recursos adicionais do Orçamento Fiscal, fixados 
obrigatoriamente na lei orçamentál~ia rnual.  

Parágrafo único. O Munici~io, na forma acima, é res-
ponsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras da 
Seguridade Social, quando dicorrentes do pagamento de benefícios de 
prestação continuada, na forma da Lei Orçamentária f~nual.  

Art. 6Q As entidades entr~garão os recursos destinados ã 
execução do Orçamento da Segurida e Social ao respectivo órgão 
gestor, até o décimo-primeiro dia út 1 após a solicitação.  

Par-ágr-afo único. uecor-rLdo o prazo referido no "oaput;" 
deste artigo, as dotaçOes a sere~ repassadas sujeitar-se-io a 
atualização monetária segundo os m.smos índices utilizados para 
efeito de correção dos tributos do Município.  

CAPITULO ItI  

DA CONTRIBUIÇAO DO SEGURADO  

I  
Art. 7Q A contribuição dO~SegUradO servidor, é calculada 

mediante a aplicação da corre pondente alíquota, de forma não 
cumulativa, sobre o seu salá io-da-contribuição mensal, observado o 
disposto no art. 9Q, de acordo com a seguinte tabela:  

i  
-----------------------------~-------:----~--------  

 SALARIO-DE-CONTRIBUIÇAO = Cr$  : AL!QUOTA = %  
 _____________________________________ 1  ________________________________________________________ _  

I  

 Até 288.111,99 .................•.... :  8,0  
 De 288.112,00 até 576.223,98 ••..•.. :  9,0  
 De 576.223,99 acima  ......... .I  ..... :  10,0  

_. - --- _. _"v_·,, __ . ----- ---- - -' -' ~ -.--' --- -1-. -- _. __ . - _. : _. __ o -- "V,,· " •. -_ •• - - - " •..••  
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Parágrafo único. Os valoreJ da tabela acima serão 
r·ea.justados, a par·tir da da t a de entr'r'da em vigor desta Lei, 
na mesma época e com os mesmos índices q e os do reajustamento 
dos beneficios de prestação continuada da Seguridade Social.  

I  
I  
I  

CAPITULO IY  

DAS OUTRAS RECEITAS  

cial:  
Art. 89 Constituem outras ~eceitas da Seguridade So-  

I - as multas, a at ua l I z açê]» monetária e os juros mo-  
ratórios;  ,  

11 - as receitas provenientJs de prestação de serviços e e 
de fornecimento ou arrendamento de Ibens;  

111 - as demais receitas par~iculares, 
industriais e fi-  

nanceiras;  I  

IV - as doaçCes, legados, s4bscriçCes e outras receitas  

 eventuais;  I  

V - outras receitas previstas em legislação especifica.  

I  

CAPITULO J  
DO SALARIO-DE-CONtRIBUIÇAO  

Art. 99 Entende-se por sa~ário-de-contribuição 
gurado, a remuneração efetivamente r~cebida ou creditada a 
quer titulo, durante o mês.  

do se 
.. ·· 
qual- 

§ 19 Quando a admissão, ar 
dispensa, o falta do servidor 
ocorrer no cu~so do mês, -
contribuição será proporcional ao 
número de dias efetivo, na forma 
estabelecida em re~ulamento.  

afastamento ou 
o salário·-de 

.... de 
trabalho 

§ 
39 na) 
integra 
o 
regulam
ento.  

O salário-maternidade é considerado salário-de-  

I  
O décimo-terceiro salário (gratificação natali-  
salário-de-contribuição, na forma estabelecida em  

§ 
29 -
contribuiç
ão.  



 

lei; 

§ 4Q Não integram o saláriJ-de-

contribuição:  

a) as cotas do salário-faml1ia recebidas nos termos da  

b) as diárias para viagensie as ajudas de custo;  

c) o abono pecuniário de f~rias;  
d) outros pagamentos de natureza indenizatória.  

I  

I 

CAPITULO Vf  

DA ARRECADAÇ~O E RECOLHIMENTp DAS CONTRIBUIÇOES  

Art. 10. A arrecadação das! contribuiçOes ou de outras 
importâncias devidas à Seguridade soclial obedecem às seguintes 
normas e o disposto em Regulamento: .  

I - as entidades e os órgãds da administração direta, 
autárquica e fundacional do MuniciPio~, são obrigados a:  

a) arrecadar as contribuiç es dos servidores segurados, 
descontando-os da respectiva remuner ção;  

b) repassar o produto arredadado na forma da alinea an-
terior ao Instituto de Previdência e IAssistência Social dos Ser-
vidores Públicos do Municipio de Mortrinhos - IPAM, no primeiro dia 
útil após o pagamento da remuneração ao servidor;  

c) preparar folhas de pagajento das remuneraçOes pagas ou 
creditadas a todos os segurados d seu respectivo quadro de 
servidores, de acordo com os padrOes e normas estabelecidos pelo 
órgão competente da Seguridade Socia ;  

d) lançar mensalmente em t.tulos próprios de sua conta-
bilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as 
contribuiçOes, o montante das quantits descontadas e os totais 
repassados ao órgão previdenciário;  

e) prestar ao Instituto dei Previdência e Assistência 
Social dos Servidores Públicos do Muhicipio de Morrinhos - IPAM, 
todas as informaçOes cadastrais, tinanceiras e contábeis de 
interesse do mesmo na forma por el~ estabelecida, bem como os 
esclarecimentos necessários à fiscal~zação.  

Parágrafo único. Os docum~. ntos comprovatórios do cum-
primento das obrigaçOes de que trata este artigo devem ficar ar-
quivados durante 10 (dez) anos, à di posição da fiscalização.  

I  
Art. 11. Ao Instituto de Previdência e Assistência So-  

cial dos Servidores Públicos do Municipio de Morrinhos - IPAM 
compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento 
das contribuiçOes sociais prevista~ nesta Lei, bem como promover a 
respectiva cobrança e aplicar as ,ançOes previstas legalmente.  

Parágrafo único. As enti~ades e os órgãos que compOem a 
administração direta, autórquica ~ fundacional do Municipio são 
obrigados a prestar todos os esclardcimento e informaçOes solici-  

1 '  



 

tados, e a exibir todos os documentos e livros relacionados com as 
contribuiçOes previstas nesta Lei.  

Art. 12. As contr'ibuiçOes idevidas à Seguridade Social 
não repassadas ao órgão previdenciá~io na época própria terão seus 
valores atualizados monetariamenie, em caráter irrelevável, de 
acordo com os critérios adotados ~ara os tributos do Municipio.  

Parágrafo único. 
"oap ut;" deste al~tigo, o não 
vivados à Seguridade Social 
responsável pelo repasse.  

Além das çominaçOes estabelecidas no 
reco1himehto regular dos recursos de-

caracter~zará crime da autoridade 

Art. 13. Em caso de extinç~o de processos trabalhistas de 
quaquer natureza, inclusive a ~ecorrente de acordo entre as partes, 
de que resultar pagamento ~e renumeração ao segurado, o repasse das 
contribuiçOes devidas àl Seguridade Social será efetuada "i nconti 
nenti '",  

Art. 14. O direito da SegUlridade Social apurar e cons-
tituir seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos contados:  

I - do primeiro dia do exerlcicio seguinte àquele em que 
o crédito poderia ter sido constituigo;  

11 - da data em que se tor~ar definitiva a decisão que 
houver anulado, por vicio formal a constituição de crédito  
anteriormente efetuada.  I  

Parágrafo único. A SegUri~ade Social nunca perde o di-
reito de apurar e constituir crédito provenientes de importâncias 
descontadas dos segurados ou de orrentes da prática de crimes 
previstos na alínea "b" do art. 18 desta Lei.  

Art. 15. O direito de cobrrar os créditos da Seguridade 
Social, constituídos na forma do art~go anterior, prescreve em 10  
(dez) anos.  I  

CAPITULO VfI  

DAS DISPOSIÇOES DIVERSAS RELATIVAS f ARRECADAÇAO E RECOLHIMENTO I  

Art. 16. Não serão restituídas contribuiçOes, salvo na 
hipótese de recolhimento indevido, nem será permitida ao bene-
ficiário a antecipação do seu pagamerto para efeito de recebimento 
de beneficios.  

I  

Parágrafo único. Na hipótese de recolhimento indevido, as 
contribuiçOes serão restituídas, ~tua1izadas monetariamente .  

  •  1   

 (   I  
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DOS BENEFICIA~IOS  

Art. 20. Os beneficiários ~a Seguridade Social classificam-se 
em segurados e dependentesr nos termos das seçOes I e  
11 deste capítulo.  I  

SEçAo I DOS 

SEQURADPS  

Art. 21. são segurados, obrigatórios. da Seguridade Social. 
os Servidores Públicos Munici~ais. ativos e inativos.  

Pal-ágl-afo único. A perda I da qual idade de segurado ocorrerá 
no dia seguinte ao em que o servidor, por qualquer motivo perder a 
condição de servidor público do Município.  

I  

SEÇAO I I i DOS 

DEPENDHhES  

Art. 22. são benefiCiári01 da Seguridade Social, na condição 
de dependentes do segurado. desde que legalmente inscritos:  

I - o cônjuge, a companheira. o companheiro e o filho, de 
qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;  

I  

11 - o::..:> pai::..:>;  

I  

111 - o irmão orfão, de qU~lquer condição, menor de 21  
(vinte e um) ano::..:> ou inválido;  i  

I  

IV - a pessoa de::..:>ignada, m~nor de 21 (vinte e um) anos 
ou maior de 60 (ses::..:>enta) ano::..:> ou in~álida.  

I  

§ 1Q A exi::..:>tência de depe~dente de qualquer das clas-
::..:>e::..:> de::..:>te artigo exclui do direito ã. 
pre::..:>taçOe::..:> os da::..:> cla::..:>ses seguinte::..:>.  

§ 2Q Equiparam-::..:>e a filh9, na::..:> condiçOes do 
inciso I. mediante declaração do segurado: io enteado, o menor que, 
por determinação judicial, esteja sob a~::..:>ua guarda; e o menor que 
esteja ::..:>ob sua tutela e não po::..:>su condiçOes suficientes para 
o próprio sustento e educação.  

I  
§ 3Q Considera-se co\m~an1ei l-a ou companhei ro a pes-  

11 L}..  

tt"/  



 

soa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com 
a segurada, de acordo com o parág~ 3Q do art. 226 da Cons-  
tituição Federal.  I  

§ 4Q A dependência econômi1a das 
pessoas indicadas inciso I é presumida e 
a das demais dfve ser comprovada.  

no 

SEÇAO III  

DAS INSCRIÇdES 

Art. 23. O Regulamento disfoiplinará a forma de inscrição 
do segurado e dos dependentes.  

dentes
, 
vado.  

§ lQ Incumbe ao segurado ai 
inscrição de seus que poderão 
promovê-la se ele falecer sem 
tê-la  

depen-
efeti 
" ..  

§ 2Q O ca nce I ame nto da i nslc r i ção do 
cô nj uge se p I~O'-cessa em face de separação judicial 
ou divórcio sem direito a alimentos, certidão de 
anulação de casamento, certidão de óbito ou s errt.e 
nça judicial, t.ra ns I tada em jlulgado.  

CAPITULO EI 

DAS PRESTAÇOES JM 
GERAL 

SEÇAo I  

DAS ESP~CIES DE PRESTAÇOES  

Art. 24. O Plano de Beneficios da Seguridade Social 
compreende as seguintes prestaçOes, devidas inclusive em razio de 
eventos decorrentes de acidente do trabalho, expressas em benefi-
cios, de caráter pecuniário, e serviços. de caráter assistencial:  

I - quanto ao segurado:  

b) aposentadoria por inva~idez;  

c) aposentadoria por idadt;  
d) aposentadoria por tempf de serviço;  
e) aposentadoria especial~  

f)auxílio-doença;  I  

g)salário-família;  .  
h) auxílio-natalidade.  

II - quanto ao dependente:  



 

a) pensão por morte;  
b) auxílio-reclusão;  
c) pecúlio;  
d) auxilio-funeral.  

111 - quanto ao segurado e dependente:  

a) assistência médica-hospJtalar;  

b) assistência odontológic~;  
c) assistência social; i  

d) assistência financeira.!  

Art. 25. Acidente em servi~o é o dano fisico ou mental 
sofrido pelo servidor e que se relaci ne mediata ou imediatamente 
com as atribuiçOes do cargo exercido que lhe cause a morte ou a 
perda ?u a redução, permanente ou temf'orária, da capacidade para o 
serVlço.  

Art. 26. Consideram-se aCif· ente em serviço, nos termos 
do artigo anterior, as seguintes ntidades mórbidas:  

I - doença profissional, as im entendida a produzida ou 
desencadeada pelo exercicio do traba~ho peculiar a determinada 
atividade e constante da respectiva r lação elaborada pelo Minis-
tério do Trabalho e da Previdência So ial.  

11 - doença do serviço, assf"m entendida a adquirida ou 
desencadeada em função de condiçOes e peciais em que o trabalho ci 
realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação 
mencionada no inciso I.  

§ 19 Não são consideradas como doença 
do serviço:  
a) a doença degenerativa;  
b) a inerente a grupo etário;  
c) a que não produza incariacidade laborativa;  
d)a doença endêmica, salJo comprovação de que é resultante 

de exposição ou contato direto determinado pela natureza do serviço.  

§ 29 Em caso excepcional, 
iconstatando-se que a doença não incluída 
na relação prevista ~os incisos I e 11 do 
Art. 26 resultou das condiçOes especiais em 
~ue o serviço é executado e com ele se 
relacione diretamente, a ~eguridade Social 
deverá con-  
siderá-lo acidente do trabalho.  .  

Art. 27. Equiparam-se tam,ém ao acidente em serviço, para 
os efeitos desta Lei:  

I - o acidente ligado ao s.rviço que, embora não tenha 
sido a causa única, haja contribuidoldiretamente para a morte do 
segurado, para redução ou perda da s~a capacidade para o serviço, ou 
produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;  

 v  :  I  
+'~~f  

I  



 

11 - o acidente sofrido p~lo segurado no local 

e no horário do serviço, em conseqüência d1:  

a) ato de agressão não pr9vocado, sabotagem ou terrorismo 
praticado por terceiro ou com~anheiro de serviço;  

b) ofensa física intencinal, inclusive de terceiro, por 
motivo de disputa relacionada como serviço;  

c) ato de imprudência, de tegligênCia ou de imperícia de 
terceiro ou de companheiro de serv ço;  

d) ato de pessoa privada d~ uso da razão;  
e)desabamento, inundação, incêndio e outros casos 

fortuitos ou decorrentes de força maior;  

111 - a doença proveniente de co~taminaçio 

acidental do serviço no exercicio de sua atividade~  

IV - o acidente sofrido pe~o segurado, ainda 
que  

do local e horário de serviço:  I  

for-
a.  

a) na execução de or-dem ou na r e a I ização de ser-viço 
sob a autoridade da entidade ou órgãol público;  

b) na prestação de qualquer serviço a entidade ou órgão p 
úb I ico pa r-a 1 he evi tar prej u í zo ou proporcionar proveito;  

c) em viagem a serviço da ~ntidade ou órgão público, 
inclusive para estudo quando financi~do por estes dentro de seus 
planos para melhor capacitação do se~vidor, independentemente do 
meio de locomoção utilizado, inclusive veiculo de propriedade do  
segurado;  i  

d) no percurso da reSidên~ia para o local de trabalho ou 
deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção. inclusive 
veiculo de propriedade do egurado.  

§ lQ Nos períodos destina~os a refeição 
ou descanso, ou por ocasião da satisfação de 
outrcls necessidades fisiológicas. no local 
do serviço ou durante este, o servidor é 
considerado no exercício em serviço.  

§ 2Q Não 
é acidente em 
serviço a 
origem, se 
associe ou  

i  
considerada a~ravação ou complicação de  
lesão que, resultante de acidente de outra 
se superponha is consequências do anterior.  

Art. 28. A prova do acide~te será feita no prazo de 10 
(dez) dias, prorrogável quando as ci~cunstãncias o exigirem.  

I  
Art. 29. Considera-se com~ dia do acidente, no caso de  

doença profissional ou do serviço, a1data do inicio da incapacidade 
laborativa para o exercício da !tiVidade habitual, ou o dia da 
segregação compulsória, ou o dia m que for realizado o diagnóstico, 
valendo para este efeito o ue ocorrer primeiro.  

Art. 30. Consideram-se, p ra os efeitos desta Lei. doença 
grave, contagiosa ou incuráve~: tuberculose ativa; alienação mental; 
esclerose múltipla; neoplasia maligna; cegueira; hanseniase; 
cardiopat~a grav~; ~ornça de Parkinson; paralisia  
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,  

data da filiação ao Plano de Benefícios de que trata esta Lei.  

SEÇAo 111 I  

DO CALCULO DO VALOR DOt BENEFIcIOS  

i  
SUBSEÇAo I  

I  
DO SALARIO-DE-BENEF!CIO  

I  

Art. 35. O valor do benefí~io. exceto o do auxilio-
natalidade. será calculado com base no salário-de-benefício.  

I  

Parágrafo único. Entende-s~ como salário-de-beneficio o 
salário-de-contribuição definido n~ art. 9Q desta Lei.  

SUBSEÇf-'lO I I  

DA RENDA MENSAL DO /BENEFICIO I  

Art. 36. A renda mensal dq beneficio de prestação con-
tinuada que substituir o salário-de-40ntribuição ou remuneração do 
segurado. não terá valor inferior ao do salário-minimo, nem 
superior ao limite estabelecido no inciso XVIII do artigo 75, da 
Lei Orgânica do Municipio.  

SEçAO IV  

DO REAJUSTAMENTO DO VALO~ DOS BENEFIcIOS  

I  

Art. 37. A renda mensal d s benefícios de que trata o 
artigo anterior será automaticamente atualizada, na mesma proporção 
e na mesma data. sempre que se odificar a remuneração do servidor em 
atividade e serão estendidos ao inativo os beneficios ou vantagens 
posteriormente concedid s ao servidor em atividade, inclusive quando 
decorrentes de transformação ou reclassificação  
do cargo ou da função.  I  

SEÇAo V  

 \  •  I  

~'~'.  

I  

  J  c  
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I  
dica oficial. a recuperação da capacidade laborativa do aposenta-  
do por invalidez, o benefício cessará Ide imediato. aplicando-se o 
disposto na parte final do art. 42.  

SUBSEÇAo I  

P~R  

!  

(.~rt. 44. A aposentadoria p~r idade. será devida ao se-
gurado que, cumprida a carência exigi a nesta Lei. completar 65 
(sesse nta e c i nco) a nos de idade, se . homem. ou 60 (sesse nta) 
se  
mulher.  I  

Art. 45. A aposentadoria por idade de que trata o art. ~4 
será d~~ida a partir da data di entrada do requerimento de 
dposentadot la.  

r->fr-t. 46. É assegurado ao slervidor afastar-se da ati 
vidade a partir da data do requerimento da aposentadoria e sua não 
concessão importará a reposição do p~ríodo de afastamento.  

DA APOSENTADORIA IDADE 

Parágrafo único. Para o efeito de beneficio previden-
ciário. no caso de afastamento. os v~lores serão determinados como 
se estivesse o servidor em exercílio.  

Art. 47. O servidor que. dumprida a carência exigida 
nesta Lei. completar 70 (setenta) ands de idade, por ato da auto-
ridade competente será compulsória e automaticamente aposentado. 
sendo devido o beneficio a partir do dia imediato ãquele em que  
se der a aposentadoria.  

I  

Art. 48. A aposentadoria lor idade, voluntária ou com-
pulsória, consistirá numa renda mens:l de 70% (setenta por cento) do 
salário-de-benef Lc í o , mais 1.% (um por- cento) de st e , por- grupo 
de 1.2 (doze) contribuiçOes, não podemdo ultrapassar 1.00% (cem por 
cento) do salário-de-beneficio.  

SUBSEÇAo Itr  
I  

T~MPO DE SERVIçO DA APOSENTADORIA POR 

Art. 49. A aposentadoria por tempo de serviço será de-  



I  
vida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que com-  
pletar 25 (vinte e cinco) anos de sertiço, se do sexo feminino, ou 
30 (trinta) anos, se do masculino.  

Art. 50. A aposentadoria plr tempo de serviço  

tirá numa renda mensal de:  
co ns í s:  

I  

I - para a mulher: 70% (settnta por cento) do salário-de-
beneficio aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por 
cento) deste, para cada nov ano completo de atividade, até o máximo 
de 100% (cem por cento) o salário-de-beneficio aos  
30 (trinta) anos de serviço.  

I  
11 - para o homem: 70% (set~nta por cento) do salário-  

de-beneficio aos 30 (trinta) anos dei serviço, mais 6% (seis por-
cento) deste, para cada novo ano co~pleto de atividade, até o máximo 
de 100% (cem por cento) do s~lário-de-beneficio aos 35 (trinta e 
cinco) anos de serviço.  

(:~r·t. 5.1. ~l data do inicio Ida aposentadoria por tempo 
de serviço será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por 
idade, conforme o disposto no art. 44'  

Art. 52. O tempo de serviço será comprovado na forma 
estabelecida no Regulamento, com bas~· nas disposiçOes que, a res-
peito, forem adotadas pelo Regime Ge aI de Previdência Social Na-
cional.  

Art. 53. O professor, após 30 (trinta) anos, e a pro-
fessora, após 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercicio em 
funçOes de magistério poderão aposentar-se por tempo de serviço, com 
renda mensal correspondente a 10l% (cem por cento) do salário-de-
beneficio, observado o dispos o na Seção 111 deste Capitulo.  

,  

Art. 54. é assegurado ao servidor afastar-se da atividade 
a partir da data do requer'iment$ da aposentadoria e sua não 
concessão importará a reposição do periodo de afastamento.  

I  

Parágrafo único. Para efe~to de beneficio previdenciário, 
no caso de afastamento, os valores serão determinados como se 
estivesse o servidor em exercicio  

SUBSEÇAO IV  

I  



 

lSPECIAL  

I  

Art. 55. A aposentadoria fspecial será devida, uma vez 
cumprida a carência exigida nest Lei, ao segurado que tiver 
trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) 
anos. conforme a atividade fe profissional, sujeito a condiçOes 
especiais que prejudique a saúde ou a integridade fisica.  

I  

§ 19 A aposentadoria espec~al consistirá 
numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por 
c~nto) do salário-de-benefici~, mais ~% (um por 
cento) deste, por grupo de 12 (doze) co~t~i-
bU1çOes, nao podendo ultrapassar 100%1 (cem por 
cento) do salar10-  
-de-beneficio.  I  

I  

§ 29 A data de inicio do b~neficio será 
fixada da mesma forma que a da aposentadoria por 
idade, conforme o disposto no art. 45.  

DA APOSENTADORIA 

§ 39 O tempo de ser~viço ~exercido 
alternadamente em atividade comum e em atividade 
profissional sob condiçOes espe-' ciais que sejam 
ou venham a ser consideradas prejudiciais ã saúde 
ou à integridade física será somado pós a 
respectiva conversão, segundo critérios de 
equivalência es~abelecidos pelo Ministério do 
Trabalho e da Previdência Soc~al, para efeito de 
qualquer beneficio.  § 49 O período em que o s~rvidor em 
atividade drada neste artigo permanecer 
licenc"ado do emprego, para cargo de 
administração ou de represe tação sindical, 
será  
para aposentadoria especial.  ,  

enqua-
exercer
" 
contado 

Art. 56. A relação de atividades profissionais preju-
diciais ã saúde ou à integridade física é a que for de~inida pela 
legislação federal especifica.  

SUBSEÇAO t  
i  

DO AuXILIO-DOENÇA 

Art. 57. O auxílio-doençalserá devido ao segurado 
havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 
gido nesta Lei. ficar incapacitadf' para o desempenho de 
função.  

qUE:'! , 

exi-
sua 

Art. 58. O auxilio-doençal será devido a partir do dia do 
afastamento da atividade e enquanto persistir a incapacidade. § 19 O 
afastamento será Foncedido, a pedido ou de oficio, com base em 
perícia médica.  





 

§ 2Q Para afastamento até lo (trinta) dias, a 
inspeção será feita por médico credenciadolpelo Município, e se 
por prazo superior, por junta médica oficfal.  

§ 3Q Sempre que necessáriol a inspeção 
médica será realizada na residência do segurado 
o~ no estabelecicmento hospi-  
talar onde se encontrar internado.  •  

i
 
i
  

§ 4Q Inexistindo médico dO~ÓrgãO ou 
entidade no local onde se encontra o segurado, 
será ac ito atestado passado por médico 
particular, que deverá ser hom logado pelo médico 
credenciado.  Art. 59. Findo o prazo do ~'fastamento, o servidor será 
submetido a nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao 
serviço, pela prorrogação do afast mento, pela readaptação ou pela 
aposentadoria.  

Art. 60. O auxilio-doença ~onsistirá numa renda mensal de 
100% (cem por cento) do salário-de-beneficio.  

Art. 61. O segurado em 90lzo de auxilio-doença será 
considerado, pela entidade ou órgão a que se achar vinculado, como 
licenciado.  

Parágrafo único. Não haverlá cumulação do beneficio de 
que trata esta subseção com a remune~ação da Licença para Trata-
mento de Saúde e da Licença por Acidente em Serviço de que trata a 
Lei Complementar que instituiu o R1gime Juridico Onico dos Ser-
vidores.  

SUBSEÇAO VI  

DO SALARIO-FAMILIA  

Art. 62. O salário-famili1 será devido, mensalmente, ao 
segurado ativo ou ao inativo, na ~roporçio do respectivo número de 
dependentes econômicos, observTdo o disposto no art. 67.  

§ 1Q Consideram-se depend,ntes 
econômicos para efeito de percepç~o do 
salário-familia os rtferido nos incisos I e 
11 do art. 22 desta Lei, concorrendo em 
ig~aldade de condiçOes.  § 2Q Os filhos ou equiparados nos termos do 
parágrafo 2Q do art. 22 quando estudantes, ter~o o 
limite de idade ampliado para até 24 (vinte e 
quatro) anos.  

Art. 63. Não se configura' a dependência econômica, para 
os fins do art. 62, quando o bene~iciário do salário-família 
perceber rendimento do trabalho ou d~ qualquer outra fonte, in-
clusive pensão ou provento de aposen~adoria, em valor igualou  
superior ao salário-minimo.  I  

I  +,~.  
~( 





 

Art. 64. Quando pai e mãe }orem servidores públicos e 
viverem em comum. o salário-familia s~rá pago a um e outro. de acordo 
com a distribuição dos dependeftes.  

Parágrafo único. Ao pai e mãe equiparam-se o padrasto. a 
madrasta e. na falta destes. o. representantes legais dos  
incapazes.  I  

Art. 65. O salário-famílial não está sujeito a qualquer 
tributo. nem servirá de base para qua~quer contribuição. inclusi-  
ve para a Seguridade Social.  r  

dente 
cio.  

Art. 66. 
econômico é  

O valor da cota df· salário-família por depende 
5% (cinco por ento) do salário-de-benefí-  

SUBSEÇAO VIII  

DO AUX! L I O'--NATAi- IDADE  

Art. 67. O auxilio-nataliJade será devido. uma vez cumprida 
a carência exigida nesta Leil• ã segurada gestante ou ao 
segurado. pelo parto de sua esposa o~ companheira.  

Art. 68. O auxilio-natalidade consistirá numa quantia 
equivalente ao menor vencimento do s4rvi90 público.  

Parágrafo único. Na hipót~se de parto múltiplo. o valor 
será acrescido de 50% (cinquentapor cento). por nascituro.  

i  

SUBSEÇAO vrII  

DA PENSA0 POR MORTE  

Art. 69. A pensão por morte será devida ao conjunta dos 
dependentes do segurado que falecer. aposentado ou não. a contar da 
data do óbito.  

Art. 70. O valor mensal da pensão por morte por 
cento) da remuneração tu do provento que o  

Art. 71. A pensão por ~orte. havendo mais de 
sionista. será rateada entre todos. I  

será de 
segurada 100% (cem 

r-eoebí e ,  

um pe n-:  

Art. 72. As pensOes distilguem-se. quanto a natureza. em 
vitalicias e temporárias.  

§ 19 A pensão vitalícia é composta de 
cota ou cotas permanentes. que somente se 
extingue ou revertem com a morte de seus 
beneficiários.  , '  

4,1;-  

~~ 



 k) 



 l) 



Art. 79. Ressalvado o diretto de opção, é vedada a percepção 
cumulatória de mais de duas pensOes.  

Art. 80. Com a extinção dalparte do último pensionista a 
pensão se extinguirá.  

SUBSEÇAO I~  

DO AUXILIO-REctUSAO  

I  

I  

Art. 81. O auxilio-reclusã~ será devido  
dos dependentes do segurado recolhidol ã prisão, que em 
gozo de auxilio-doença ou de aposertadoria.  

ao conjunto 
não estiver  

Art. 82. O valor mensal doi auxilio-reclusão, rateado entre 
os dependentes na mesma forma d~ pensão por morte, será de:  

I - dois terços do salário-~e-beneficio, quando afastado por 
motivo de prisão, em flagrante ou preventiva, determinada pela 
autoridade competente, enquanto erdurar a prisão;  

11 - metade do salário-de-b~neficio, durante o 
afastamento, em virtude de condenação, por ~entença 
definitiva, a pena que não determine a perda de cargo. !  

§ 19 Nos casos previstos n~ inciso I deste artigo, o 
servidor terá direito a integralização da remuneração, desde 
que absolvido.  

Co  

g 29 O pa9amento do a ux í I io--recl us ão cessar-á a 
parti r  

do dia imediato àquele em que o segu~ado for posto em liberdade. ainda 
que condicional.  

Ss 39 O requerimento do ,auxilio-reclusão deverá 
ser instruido com certidão do efetivo redolhimento a 
prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do b~neficio, 
a apresentação de declaração de permanência na condição de 
presidiário.  

SUBSEÇAO X !  

DO PECOL. I (1  

Art. 83. O pecúlio será dlvido obrigatoriamente sempre que 
houver morte do servidor, e pago a quem este indicar, e não havendo 
indicação, a quem tiver dire to segundo a escala de sucessão 
hereditária.  

Parágrafo único. O pecúli~ será custeado pelo servidor e 
pela administração direta e indireia, nas seguintes condiçOes:  

!
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DA ASSISTENCIA FliANCEIRA  

Art. 94. A assistência finlnceira. 
carência exigida nesta Lei. será prestada na 
em Regulamento e consistirá de:  

uma vez cumprida a 
forma estabelecida  

I - empréstimo escolar;  

11 - empréstimo saOde.  

SEÇAo VIr  

DA CONTAGEM RECIpROCA DE tEMPO DE SERVIÇO  

Art. 95. Para efeito de ~btenção de aposentadoria. é 
assegurada a contagem reciproca do .~tempo de contribuição ou de 
serviço na administração pública e na atividade privada. rural e 
urbana. hipótese em que os d"ferentes sistemas de Previdência Social 
se compensarão financei~amente.  

Parágrafo único. A compens~ção financeira será feita ao 
sistema a que o interessado estiver vinculado ao requerer o 
beneficio pelos demais sistemas. er' relação aos respectivos tempos 
de contribuição ou de serviço. conforme dispuser o Regulamento.  

!  

Art. 96. Observada a carên~ia de 12 (doze) contribuiçOes 
mensais. o segurado poderá conta~. para fins de obtenção de 
aposentadoria. o tempo de serviço ou de contribuição prestado ã 
administração pública direta. autárquica e fundacional da União, dos 
Estados e'dos Municípios. e o prestado em atividade vinc  ao 
Regime Geral de Previdência Socia~ Nacional.  

Art. 97. O tempo de contribuição ou de serviço 
trata esta Seção será contado de acor~o com a legislação rre 
nt e , obs e r-vadas as normas segui rrt e s.;  

de que 
perti 
,-.  

I - não será admitida a con~agem em dobro ou em outras  
condiçOes especiais;  I  

11 - é vedada a contagem de tempo de serviço público com 
o de atividade privada. quando co~comitantes;  

rrr - não será contado por ~m sistema o 
tempo de serviço utilizado para concessão de 
aposenFadoria pelo outro.  

Art. 98. O beneficio resul~ante de contagem de tempo de 
serviço na forma desta Seção será ~oncedido e pago pelo sistema a 
que o interessado estiver vinc~lado ao requerê-lo. e calcu-  

d /7. 

~'~'!   ~-=L _________  _  
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lado na forma da respectiva legiSlaçã1.  

SEÇ~O VIII  

I  

DAS DISPDSIÇOES DIVERSAS RELAfIVAS ÀS PRESTAÇOES  

Art. 99. O segurado em goz~ de aposentadoria por in-
validez ou de auxilio-doença e o penstonista inválido, enquanto não 
completarem 55 (cinquenta e cinco anos de idade, estão obrigados, 
sob pena de suspensio do benef cio, a submeter-se a exame médico a 
cargo da Seguridade Social, processo de reabilitação profissional 
por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, 
exceto o cirúrgic4 e a transfusão de sangue  
que são facultativos.  I  

Art. 100. Sem prejuízo do ~ireito ao benefício, prescreve 
em 5 (cinco) anos o direito às restaçOes não pagas nem reclamadas na 
época própria, resguardad s os direitos dos menores dependentes, dos 
incapazes ou dos aus ntes.  

Art. 101. As açOes referen~es a prestaçOes por acidente 
do trabalho prescrevem em 5 (cincoj anos, observado o disposto no 
art. 102 desta Lei, contados da data:  

I - do acidente, quando delJ resulta a morte ou a inca-
pacidade temporária, verificada esta ~m perícia médica a cargo da 
Seguridade Social, ou  

i  
11 - em que for reconhecid4 pela Seguridade 
Social a  

incapacidade permanente ou o agravame~to das seqüelas do acidente.  

Art. 102. A apresentação de documentação incompleta não 
constitui motivo para recusa do requerimento de beneficio.  

Art. 103. O tempo de servido de que trata o art. 54 desta 
Lei será considerado para cálcu~o do valor da renda mensal de 
qualquer beneficio.  

Art. 104. Mediante jUstifiJação processada perante a 
Seguridade Social, na forma estabelec~da no Regulamento, poderá ser 
suprida a falta de documento.ou P10vado ato do interesse de 
beneficiário ou empresa, salvo no que se refere a registro públi-  
co.  '  

Art. 105. O benefício será Ipago diretamente ao benefi-
clarlO, salvo em caso de ausência, m~léstia contagiosa ou impos-
sibilIdade de locomoção, quando será Ipago a procurador cujo mandato 
não terá prazo superior a 6 (seis) meses, podendo ser reno-  

..  

4/~-r I ~j< 
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Art. 121. Revogam-se as di~posiçOes em contrário.  GABINETE 00 PREFEITO MUNIC~PAL DE MORRINHOS. aos 24 
(vinte e quatro) dias do mês de abril de 1992.  

J1N~~tNT~  
- Prefeito -  

DE IWILA 
Governo - 

 


